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PROGRAMA UNINDO FORÇAS 
AUTONOMIA E COMPETÊNCIAS BÁSICAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA MUNICIPAL 



PROGRAMA UNINDO FORÇAS: 
 

 
PREFEITOS MUNICIPAIS? 

 
PROMOTORES DAS COMARCAS? 

 
CONTROLADORES INTERNOS MUNICIPAIS? 

 
ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS? 

 



 
APROXIMAÇÃO MPE E CONTROLE INTERNO MUNICIPAL: 

 

Em 2 anos Prefeituras do MS  

reduziram em até  90% os  

procedimentos respondidos junto  
ao Ministério Público do Estado. 

 

PROJETO DE FORTALECIMENTO DAS 
 

CONTROLADORIAS INTERNAS MUNICIPAIS 
 

EXPERIÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL 
 
 



Contábil 
Financeira 
Orçamentária 
Operacional 
Patrimonial 

União (Estados/Municípios) 
Adm. Direta e Indireta 
 Legalidade 

Legitimidade 
Economicidade 
Aplic. das Subvenções 
Renúncia de receitas 
 

 

Art. 70: O Congresso Nacional, mediante Controle Externo, 
e o Sistema de Controle Interno de cada Poder, têm o 
dever de realizar sistematicamente: 

 
 
 
 Fiscalização 
 
 
 
 

     da  
 
 

              quanto à  



SISTEMA 
DE 

CONTROLE 
INTERNO 

1 - Avaliar 

2 - Comprovar a Legalidade 

3 – Avaliar Resultados 

4 - Controlar 

5 - Apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão institucional. 

Cumprimento das Metas Previstas no Plano Plurianual 

Execução 

Eficácia 

Eficiência 

Operações de Crédito 

Avais 

Garantias 

Gestão 
Financeira 

Patrimonial 

Rec. Humanos 

Orçamentária 

Dos Orçamentos da União (LOA) 

Dos Programas de Governo (LOA) 

Órgãos e Ent. 
Adm. Direta 

Adm. Indireta 

Direitos e haveres do Estado 

Entidades 
Dir. Privado 

ART. 74 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988 - COMPETÊNCIAS 
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! LEI COMPLEMENTAR 101/2000 (LRF) 
UCI ou, no mínimo, 1 Auditor Interno 

 

TCE/SC  ! IN 20/2015 
 

REGULAMENTOU AS ATRIBUIÇÕES DO  

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 

 

CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO E PARECER  

ANUAL DA UCI (43 ITENS) 
 

APOIO AO CONTROLE EXTERNO (20 ITENS) 

 



CF – REDE DE CONTROLE DA GESTÃO PÚBLICA 
 

 
LEGISLATIVO 
+TCU/TCE 

SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO DE CADA PODER 

SUPERVISÃO FINALÍSTICA 
(MINISTÉRIOS E SECRETARIAS) 

AUDINT ADM. INDIRETA 

CONTROLES ADMINISTRATIVOS BÁSICOS 

CONTROLE SOCIAL 
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REDE DE CONTROLE CONSTITUCIONAL CONTROLE INTERNO FORTE = SEGURANÇA DOS GESTORES 
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UCI: 
 
Eficiência 
Eficácia 
 
Superv.Téc. 
 
Legalidade 
Legitimidade 
 

CONTROLE INTERNO FORTE = SEGURANÇA DOS GESTORES 



Órgão Central de Controle Interno do Poder Executivo 
 

Macrofunções do Controle Interno (PEC 45/2009) 
(Atividades, conforme porte da Prefeitura) 

Correição  
Disciplinar 

Ouvidoria 

Auditoria e 
Fiscalização 

Fortalec/Prevent/ 
Transparência 

CONTROLADORIA INTERNA 

POP: 
 

5MIL 
 

10MIL 
 

20MIL 
 

50MIL 



Secretaria 
Federal de  
Controle 
Interno 

Ouvidoria-
Geral 

da  
União 

Corregedoria 
Geral  

da  
União 

Secretaria de 
Transparência e 

Prevenção à 
Corrupção 

Secretaria Executiva 

Ministro de Estado 
do Controle e da Transparência 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Órgão Central do Sistema de Controle Interno  

do Poder Executivo Federal 



PREFEITO 

PLANEJAMENTO ADMINISTRAÇÃO FAZENDA CONTROLE 
INTERNO SECRETARIAS 

SAÚDE 

EDUCAÇÃO 

INFRAESTRU-
TURA 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

TRABALHO E 
HABITAÇÃO 

DESENVOLVIM
ENTO 

AGRICULTURA 

TECNOLOGIA 

ETC. 

OBRAS E 
TRANSPORTES 

JURÍDICO VICE 

ESTRUTURA E AUTONOMIA: 
VINCULAÇÃO DIRETA  AO GESTOR – CICLO PDCA 
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ONDE TEM CONTROLE? 
EM TUDO! 



DIAGNÓSTICO – CONTROLADORIAS MUNICIPAIS 
 

2014 E 2015 



ESTRUTURA: 81% têm só 1 servidor. (20mil hab) 



AUTONOMIA: 19% não possuem autonomia plena. 

+ Parte dos 81%  
está vinculada ao  

Chefe de Gabinete. 



 
FOCO DOS TRABALHOS x QUANT. SERVIDORES 

(81% têm apenas 1 servidor) 
 
 

 
            48 a 68% não priorizam 
            Ações de Controle e Avaliação 
            (máximo 20% do tempo) 

 
 
 
 

                54% priorizam Atividades 
                 de Rotina/Obrigatórias/3ºs 
            (mais de 50% do tempo) 

 

SOBRE AS ATIVIDADES DA UCI: 



EXECUTAR X CONTROLAR 
" 23% FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 
" 23% REVISÃO CONTÁBIL DIÁRIA (100%) 
" 11% ASSESSORIA JURÍDICA 
" 3% RECEBIMENTO DE COMPRAS 
" 33% OUTROS: 

DESVIO IRREGULAR DE FUNÇÃO 

"  GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIOS 
"  EXECUÇÃO DE PAGAMENTOS/TESOURARIA 
"  SETOR CONTÁBIL/DE EMPENHOS 
"  SETOR DE RECURSOS HUMANOS 
"  CONTROLE DE PATRIMÔNIO E FROTA 
"  JUNTA DO SERVIÇO MILITAR 



QUALIFICAÇÃO 
43% dos titulares têm graduação completa e 46% tem pós. 

79% 
Contabilidade,  

Direito ou  
Administração. 



QUAIS AS VANTAGENS DO CONTROLE INTERNO NA PREFEITURA? 

“ROUPA SUJA SE LAVA EM CASA.” 

Melhorias de DESEMPENHO da Gestão 

ECONOMIAS Financeiras da Gestão 

QUALIDADE da Gestão (# Indicadores) 

TRANSPARÊNCIA: Ouvidoria, MP, TCE 

ESTRUTURA | AUTONOMIA | PESSOAS 



QUAIS AS DIFICULDADES DO CONTROLE INTERNO? 

RECURSOS HUMANOS? 

CONCURSO PÚBLICO? 

EXCESSO DE ATRIBUIÇÕES? 

FALTA DE AUTONOMIA? 

FALTA DE ESTRUTURA? 



OFÍCIO-CIRCULAR DA REDE DE CONTROLE/SC  
Nº 001/2015, DE 24 DE MARÇO DE 2015	

 
RECOMENDAÇÕES DA REDE: 

 

ESTRUTURA LEGAL MÍNIMA DA UCI 
E	

BOAS PRÁTICAS DE GESTÃO DA UCI 
	

(AVALIAR	A	SITUAÇÃO	DA	SUA	UCI	E	IMPLEMENTAR		
AS	MEDIDAS	DE	ADEQUAÇÃO	CONFORME	CADA	CASO.) 



RECOMENDAÇÕES 
QUANTO À AUTONOMIA DA UCI MUNICIPAL: 
 

1.  Nomeação de servidor efetivo para titular da UCI; 
2.  Vinculação da UCI/Auditor diretamente ao Prefeito; 
3.  Nivelamento do Titular da UCI aos demais Secretários; 

4.  Proibição de atividades indevidas (desvios de função);  
5.  Disponibilização de dados abertos no Portal de Transp.; 

6.  Regulamentação do Controle Interno por Lei; 
7.  Criação de carreira específica para a Controladoria Interna; 

8.  Mandato do Titular da UCI de 3 anos, prorrogável por mais 3; 

9.  Atendimento às finalidades constitucionais: fiscalizar 
programas e metas, avaliar a gestão. 



 
APROXIMAÇÃO MPE E CONTROLE INTERNO MUNICIPAL: 

 

Em 2 anos Prefeituras do MS  

reduziram em até  90% os  

procedimentos respondidos junto  
ao Ministério Público do Estado. 

 

PROJETO DE FORTALECIMENTO DAS 
 

CONTROLADORIAS INTERNAS MUNICIPAIS 
 

EXPERIÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL 
 
 



 

1.   ACOMPANHAMENTO SISTEMÁTICO DOS PROGRAMAS E METAS 
2.   AVALIAÇÃO DA LEGALIDADE, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA GESTÃO 

3.   ASSESSORAMENTO AOS GESTORES (CONTROLES INTERNOS) 
4.   PROPOSIÇÃO DE MELHORIAS NA GESTÃO (PREVENTIVAS) 
5.   PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS CORRETIVAS (RESSARCIM/DEMISSÃO) 

6.   MONITORAMENTO DA TRANSPARÊNCIA E LAI 
7.   ATIVIDADES DE OUVIDORIA E CORREIÇÃO DISCIPLINAR (APOIO) 
8.   APURAÇÃO DE FRAUDES OU IRREGULARIDADES (APOIO) 
9.   CAPACITAÇÃO E FORTALECIMENTO DA GESTÃO (APOIO) 

10.  EMISSÃO DE PARECERES (ATOS DE PESSOAL, PC’s, TCE‘s etc.) 
11.  ATENDIMENTO AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 
12.  INFORMAÇÕES NO SISTEMA E-SFINGE 

COMISSÃO DE CONTROLE INTERNO 
(REPRESENTANTES DE TODAS AS ÁREAS, COORDENADO PELO UCI) 



“À mulher de César,  
não basta ser honesta,  

é preciso parecer honesta.” 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção 

Núcleo de Ações de Ouvidoria e Prevenção da Corrupção/SC 

 
 

RODRIGO DE BONA DA SILVA 
rodrigo.silva@cgu.gov.br 

OBRIGADO! 


